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ACÓRDÃO
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APELADO: Fernando Cesar Souza dos Santos.
ADVOGADO: Luciano de Figueiredo Sá.

EMENTA:  APELAÇÃO. AGRAVO RETIDO.   PEDIDO DE PRODUÇÃO DE 
PROVA  TESTEMUNHAL  REALIZADO  NA  AUDIÊNCIA  INDEFERIDO. 
APLICAÇÃO  DO  ART.  331,  §  2º,  CPC.  OFENSA  AO  PRINCÍPIO 
CONSTITUCIONAL  DA  AMPLA  DEFESA  E  DO  CONTRADITÓRIO. 
NULIDADE  PROCESSUAL POR CERCEAMENTO  DE DEFESA.  RETORNO 
DOS AUTOS AO JUÍZO PARA OPORTUNIZAR À PARTE RÉ A REALIZAÇÃO 
DA  PROVA   REQUERIDA.  PROVIMENTO  DO  AGRAVO. RECURSO 
APELATÓRIO PREJUDICADO. 

1. Se, por qualquer motivo, não for obtida a conciliação da audiência preliminar, o 
juiz fixará os pontos controvertidos, decidirá as questões processuais pendentes e 
determinará  as  provas  a  serem produzidas,  designando  audiência  de  instrução  e 
julgamento, se necessário. Inteligência do CPC, art. 331, § 2º.  

2. Agravo Retido provido. Processo anulado. Apelação prejudicada. 

VISTO, relatado e discutido o presente procedimento referente à Apelação 
Cível n.º 0001043-84.2012.815.0251, em que figuram como partes Dantas Gurgel e 
Cia. Ltda. e Fernando César Souza dos Santos. 

ACORDAM os eminentes Desembargadores integrantes da Colenda Quarta 
Câmara  Especializada  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  por  maioria, 
acompanhando  o  voto  do  Relator,  em  conhecer  do  Agravo  Retido  e  dar-lhe 
provimento  para  determinar  a  anulação  do  processo  a  partir  das  f.  217, 
julgando-se prejudicado o Recurso Apelatório.

VOTO.

Dantas Gurgel e Cia. Ltda. interpôs Apelação contra a Sentença prolatada 
pelo  Juízo  4.ª  Vara  da  Comarca  de  Patos,  f.  239/244,  nos  Autos  da  Ação  de 
Indenização por Dano Moral em face dele intentada por Fernando César Souza dos 
Santos,  que julgou procedente o pedido autoral para condená-la ao pagamento de 
indenização  fixada  em  R$  20.000,00,  por  entender  que  a  representação 
administrativa por ela apresentada contra o Autor, arquivada por ausência de prova 
da prática de qualquer ilícito administrativo, excedeu os limites do regular direito de 
petição, configurando dano moral passível de reparação. 

 
Em suas  razões,  f.  247/257,  requereu,   inicialmente,  o  conhecimento  do 

Agravo Retido interposto contra a decisão que indeferiu seu pedido de realização de 



prova testemunhal, ao fundamento de que o momento oportuno para requerê-la seria 
quando da sua intimação para especificação das provas, e não quando da realização 
da audiência preliminar, como defende a Agravante. 

Pugnou  pelo  provimento  do  Agravo  para  que  sejam  anulados  os  atos 
processuais posteriores àquela decisão e a prova testemunhal seja realizada. 

No recurso apelatório, alegou que encaminhou Representação à Corregedoria 
da Polícia Rodoviária Federal noticiando a suposta prática de ilícito administrativo 
pelo Apelado, quando do exercício do seu mister de Policial Rodoviário Federal, 
como, por exemplo, perseguição, com abordagens aos veículos da Empresa, mesmo 
fora dos postos policiais, lavratura irregular de auto de infração e pesagem de forma 
inadequada da mercadoria transportada.     

Argumentou que fundamentou seu pedido de representação nos termos dos 
arts. 1º, II e 5º, XXXIV, todos da Constituição Federal, que asseguram ao cidadão o 
direito de petição aos Poderes Públicos em defesa de direitos ou contra ilegalidade 
ou abuso de poder.

Aduziu  que  a  reclamação  encaminhada  à  autoridade  processante 
administrativa  para  apuração  de  eventuais  fatos  que,  em  tese,  constituam 
irregularidade ou ilegalidade, ainda que posteriormente seja arquivada, como foi a 
presente hipótese, não dá ensejo à reparação civil, por constituir regular exercício de 
direito, pelo que o Apelado não faria jus à indenização, por ter o direito de petição 
constitucionalmente assegurado.  

Requereu o provimento do recurso para que a Sentença seja reformada, e 
pedido  exordial  de  sua  condenação  ao  pagamento  de  indenização  julgado 
improcedente, invertendo-se o ônus da sucumbência. 

Nas Contrarrazões, f. 274/277, o Apelado alegou que o Recurso de Agravo 
Retido não tem qualquer embasamento jurídico,  pelo que deve ser desprovido e, 
quanto  ao  Apelatório,  alegou  que  o  representante  legal  da  Empresa  Apelante 
encaminhou  a  referida  Representação  à  Corregedoria  da  14ª  Superintendência 
Regional de Polícia Rodoviária Federal com o intuito de abalá-lo psicologicamente, 
como assim o fez, razão pela qual pugnou pela manutenção da Sentença.    

Desnecessária a intervenção Ministerial  no feito,  por não se configurarem 
quaisquer das hipóteses do art. 82, I a III, do Código de Processo Civil.

É o Relatório.

Os Recursos são tempestivos e o preparo do Apelo foi recolhido, f. 260.

Inicio com a análise do Agravo Retido.

O momento processual próprio para determinar às partes que especifiquem 
as  provas que pretendem produzir,  é  o despacho saneador,  após  a realização da 
audiência prévia, se for o caso.

O  Juízo  despachou  às  f.  211,  antes  mesmo  de  designar  a  audiência  de 
conciliação  determinando a  intimação  das  partes  para  especificar  as  provas  que 



pretendem produzir. 

Somente  o  Autor/Apelado  peticionou,  requerendo  a  produção  da  prova 
testemunhal.

Entendendo necessário para sua defesa a produção de prova testemunhal, a 
Ré, que já havia requerido a produção de tal prova em Contestação, f. 205, renovou 
o requerimento em audiência,  tendo o Juízo indeferido,  ao fundamento de restar 
precluso o prazo a ela concedido anteriormente.

Tal  atitude  cerceou  o  direito  de  defesa  do  Apelante,  motivado  pela 
precipitação do magistrado em antecipar o despacho oportunizando o requerimento 
de provas e indeferindo-o quando do seu momento  processual próprio. 

Posto  isso,  conheço  do  Agravo  Retido,  dando-lhe  provimento  para 
determinar a anulação do processo a partir das f.217, inclusive, determinando 
o retorno dos autos ao Juízo de origem, para que seja oportunizado à Ré a 
realização da prova testemunhal requerida, julgando prejudicada a análise do 
Recurso Apelatório.  

  É o voto.

Presidiu o julgamento, realizado na Sessão Ordinária desta Quarta Câmara 
Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, no dia 30 de junho de 2014, 
conforme Certidão de julgamento, o Exm.º Des. João Alves da Silva, dele também 
participando,  além deste  Relator,  o  Exm.º  Des.  Frederico  Martinho  da  Nóbrega 
Coutinho  e  o  Exm.º  Des.  João  Alves  da  Silva.  Presente  à  sessão  a  Exm.ª 
Procuradora de Justiça Dra. Jacilene Nicolau Faustino Gomes.

Gabinete no TJ/PB em João Pessoa, 

Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira
Relator


